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Durante mais de cinco 
horas em que debateu on-
tem com os senadores, o 
ministro da Fazenda, Fer-
nando Henrique Cardoso, 
respondeu a vários questio-
namentos, da quebra dos 
monopólios estatais garan-
tidos pela Constituição à 
regulamentação dos fundos 
de pensão ou sobre a apli-
cação das reservas cam-
biais brasileiras. 

Fernando Henrique ten-
tou tranqüilizar o senador 
Nabor Júnior (PMDB-AC), 
que manifestou apreensão 
com a possibilidade de o 
governo propor a privatiza-
ção da Petrobrás e da Tele-
brás. O ministro garantiu 
que não está sendo sequer 
cogitada pelo governo a 
venda da Petrobrás, mas 
que está se buscando uma 
forma de flexibilizar o mo-
nopólio em alguns serviços. 
E citou como exemplo o 
transporte de gás natural. 
As propostas serão apre-
sentadas pela própria Pe-
trobrás. 

O ministro também 
disse que está revendo 
a posição que adotou na As-
sembléia Constituinte, 
quando votou contra os 
contratos de risco para pes-
quisa e exploração do pe-
tróleo. 

Em relação às telecomu-
nicações, Fernando Henri- 

que salientou que este setor 
não é tão essencial como o 
de petróleo e que em alguns 
países as empresas esta-
tais concorrem com a ini-
ciativa privada. Anunciou, 
também, que além do setor 
elétrico são passíveis de in-
clusão de privatização os 
portos, os transportes rodo-
viários, os aeroportos "e 
outros que a revisão consti-
tucional venha permitir". 
Ele criticou duramente a 
colocação pelas empresas 
estatais, especificamente a 
Telebrás, de debêntures. 
No seu entender, isso é 
uma "falsa privatização" 
que lesa o patrimônio pú-
blico. 

CRÍTICAS À 
POLÍTICA ECONÔMICA 
O senador Gilberto Mi-

randa (PMDB-AM) foi o 
mais crítico em relação à 
política econômica. Ele co-
brou uma ação contra a in-
flação e uma medida espe-
cífica para controlar os 
fundos de pensão. E citou 
como exemplo a Petrobrás 
que, segundo seus núme-
ros, repassou em dividen-
dos para o Tesouro Nacio-
nal no ano passado cerca 
de US$ 20 milhões, enquan-
to o fundo de pensão da es-
tatal recebeu US$ 260 mi-
lhões. 

O 	ministro concor- 
dou que "há distorções" 
com os fundos de pensão e 
prometeu para muito breve 

alguma medida regulando 
esta questão. "Está depen-
dendo apenas de questões 
técnicas. O presidente da 
República está de acordo 
com esta medida" afirmou 
o ministro, acrescentando: 
"Os fundos são públicos, 
não podem ser usados para 
a especulação". 

Fernando Henrique apro-
veitou a oportunidade para 
dizer que o segundo tempo 
do combate a inflação de-
pende do ajuste fiscal que o 
Congresso Nacional venha 
a aprovar. "Feito isso o go-
verno sabe o que fazer e vai 
fazer para que a inflação 
caia. Não antecipo as medi-
das porque dependem da 
profundidade do ajuste". 

ENTENDIMENTO 
SOBRE A REFORMA 
"O nosso problema é po-

lítico, não é econômico e 
não é técnico. Temos vá-
rias alternativas, mas ne-
nhuma dará certo se não 
tomarmos uma decisão fir-
me e correta, para que o 

País sinta que há um cami-
nho. A equipe econômica 
sabe o que fazer para aca-
bar com a inflação", disse 
o ministro, ao responder a 
uma intervenção do sena-
dor Pedro Simon (PMDB-
RS), que fez um apelo no 
sentido de haver um enten-
dimento mínimo em torno 
da revisão constitucional, 
segundo a repórter Lu Aiko 
Otta. Cardoso explicou que 
não há condições de gover-
nar sem ter definição em 
torno de pontos fundamen-
tais. "É muito difícil fe-
char um acordo da dívida e 
atrair investimentos, se o 
ministro não pode dizer 
qual é a base tributária do 
País nem qual é o rumo que 
o Brasil tomará em ques-
tões fundamentais", disse 
ele. 

O ministro anunciou que 
o governo está reavaliando 
a forma com que são conce-
didas as aposentadorias 
dos funcionários públicos, 
que já absorvem 60% dos 
gastos com pessoal. 


